CENTRAL 


Previdência Social 


| O futuro da aposentadoria 


em debate 


O futuro da seguridade social brasileira e o impacto das mudanças no regime de aposentadoria dos 


professores das Instituições Federais de Ensino Superior (Ifes) serão alguns dos temas do Seminário sobre 
a Reforma da Previdência após 2004, que acontece em Porto Alegre, no dia 20 de novembro. O 
evento está sendo organizado pela Adufrgs-Sindical e pelo Fórum de Professores das Instituições 


Federais de Ensino Superior (Proifes). Entre os convidados, estão três integrantes 


do Governo Federal e três representantes de entidades sindicais e da sociedade civil. A programação 


completa estará disponível no endereço eletrônico www adufrgs.org.br no início de novembro. 


por Maurício Boff 


Enquanto os parlamentares seguem o debate no Con- 
gresso Nacional sobre temas polêmicos que envolvem o 
futuro da aposentadoria dos servidores - e em como 
garantir que a previdência não emperre o orçamento 
público da União pelo simples envelhecimento da popula- 
ção brasileira - os professores das Ifes temem os reflexos 
negativos de projetos de lei e emendas. Entre eles, o 
projeto de lei 1992/2007, que institui o regime de previ- 
dência complementar para os servidores públicos federais 
e autoriza, entre outras matérias, a criação da Fundação 
de Previdência Complementar do Servidor Público Federal 
ou Fundo de Pensão dos Servidores Públicos Federais 
(Funpresp). Um estudo do Departamento Intersindical de 
Estatística e Estudos Socioeconômicos (Dieese) da Central 
Única dos Trabalhadores (CUT) definiu, ainda no ano de 
2007, a medida do Poder Executivo como a consolidação, 
no âmbito federal, da reforma da previdência dos servido- 


res públicos realizada em 2003 através das Emendas 
Constitucionais 41e 47. 

O levantamento do Dieese /CUT aponta que o projeto de 
lei reforça o que foi definido pela Lei Complementar 
108/2001. O texto trata da relação entre a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios e suas respecti- 
vas entidades fechadas de previdência complementar e a 
Lei Complementar 109/2001, que regula os Regimes de 
Previdência Complementar em todas as instâncias da 
nação. O presidente do Conselho de Representantes da 
Adufrgs-Sindical e vice-presidente do Proifes, Eduardo 
Rolim de Oliveira, diz que, na prática, é uma lenda a ideia 
de que o conceito de reforma da previdência veio para 
sanear as contas públicas e melhorar a vida do trabalhador. 
“Ela diminui o direito das pessoas, cria espaço para a 
privatização do sistema e não traz benefício nem para o 
Estado, nem para os servidores”, afirma. 
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A ideia de reformar a previdência está na pauta 
antes de 1998, quando a concepção de Estado foi 
reformada na gestão do ex-presidente Fernando 
Henrique Cardoso (PSDB). Basicamente, a relação 
entre o público e o privado sofreu alterações pelas 
Emendas Constitucionais 19 (Reforma Administrati- 
va) e 20 (Reforma Previdenciária), que introduziu a 
previdência complementar no serviço público. Essa 
reforma abriu caminho para a segunda reforma, na 
gestão do presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT). 
De acordo com o vice-presidente do Proifes, os servi- 
dores públicos foram colocados sob um mesmo manto 
e o regime de aposentadoria foi uniformizado. “Mas 
ao invés de melhorar a vida de todos, aumentando a 
contribuição da previdência privada e garantindo ao 
servidor a aposentadoria integral, aconteceu o 
contrário”, defende. 

Pela diferença de tempo entre o que foi instituído 
por diferentes administrações públicas, especialistas 
dizem que a reforma da previdência se faz a cada 
cinco anos no Brasil. Em 2009, segue em debate no 
Congresso Nacional a criação do Fundo de Pensão dos 
Servidores Públicos Federais, o que contraria a lógica 
de reformas a cada meia década. Rolim, um dos 
palestrantes no seminário que acontece em novem- 
bro, diz que falta base social para uma nova reforma e 
que, também, a própria União se deu conta que terá 
que contribuir com o novo regime, algo que não faz 
hoje. Ele acredita que a reforma previdenciária em 
curso só reforça a quebra da isonomia entre os servi- 
dores públicos, porque, ao ser um sistema amplo, 
apresenta distorções. O professor explica que há 
diferentes regimes de aposentadoria. “Eu, que vou 
me aposentar depois de 2004, mas que entrei em um 
tempo em que o regime era de aposentadoria inte- 
gral, não terei o mesmo benefício”, afirma. 

Outro ponto que será debatido no seminário é o 
futuro do fator previdenciário, que também está em 
discussão no Congresso Nacional. Uma reportagem da 
Folha de S. Paulo, de 29 de agosto de 2009, traz a 
preocupação de um dos maiores críticos do endivida- 
mento público quanto ao futuro da solvência das 
contas brasileiras, o que passa pela previdência 
pública. O economista Fábio Giambiagi, do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES), afirmou que a principal ameaça é a proposta 
do fim do fator previdenciário prevista no projeto de 
lei do senador Paulo Paim (PT-RS). A fórmula que 
calcula o valor da aposentadoria está baseada na 
expectativa de vida do trabalhador, em que quanto 
mais jovem ou maior a expectativa, menor o benefi- 
cio. “Não é preciso ser economista para perceber que, 
se a gente contribui com uma fração de 20% ou 30% 
do salário durante 30 anos, não pode receber salário 
integral durante 31 anos. A conta não vai fechar”, 
afirmou o economista. (1 


Seminário 
A Previdência 
dos Servidores 


após 2004 


Programação 
8h45 — Abertura 


José Carlos Lemos (1º vice-presidente da Adufrgs-Sindical) 
e Gil Vicente Reis de Figueiredo (presidente do Proifes) 


20 de novembro 
de 2009 

Salão de Atos Il 

da Reitoria da Ufrgs 
Porto Alegre/RS 


9h - Painel 

"O histórico da Reforma da Previdência" 

Francis Bordas (Assessor Jurídico da Adufrgs-Sindical) 
1. Comparação entre a aposentadoria dos servidores que ingressa- f 
ram após 2004 com a dos que ingressaram antes dessa data h 
2. Exposição sobre a situação dos pensionistas atuais e a contribui- | 
ção dos aposentados frente à nova Lei | 
3. Relato dos casos concretos das aposentadorias atuais que 
estão em vigor perante a nova Lei: a aposentadoria compulsória e por ) 
invalidez. 


10h15min às 12h30 - Debate 

"A Reforma da Previdência" 
Representante do Dieese/CUT ou representante da Unafisco ) 
Helmut Schwarzer (Secretário de Previdência Social do Ministério 

da Previdência Social) | 
Relator do Projeto de Lei 1992/07 

Eduardo Rolim de Oliveira (vice-presidente do Proifes) 

Debate sobre os prejuízos e as mudanças nas regras previdenciá- 

rias a partir da implantação do Fundo de Pensão para os servidores 
públicos em tramitação no Congresso Nacional. 


12h30min às 13h45min - Intervalo para o almoço 


13h45min às 15h - Painel 

"As discussões atuais sobre a Previdência no 
Congresso Nacional" 

Senador Paulo Paim (PT/RS) 


15h às 15h15min - Intervalo para o café [ 


15h às 18h — Mesa Redonda 

"A Posição do Proifes sobre o futuro da Previdência" 
Comissão de Previdência do Proifes - Maria Cristina Martins 
(Adufrgs-Sindical), José de Siqueira (Apubh-Sindicato), Alex Galeno 
(Adurn) e Fernando Rodrigues (Adufc) 

Espaço para discussão dos encaminhamentos do Proifes na defesa 
dos direitos de seus associados. 
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